
 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO 

Estado de São Paulo 

                                 E D I T A L 
Pregão Eletrônico nº 001/2025 

(Sistema Compras.gov – Pregão Eletrônico nº 90001/2025) Processo 

Administrativo nº 394/2025 
 

A GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO, por meio do Departamento de Materiais e 

Licitações, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento de MENOR PREÇO POR GLOBAL, em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos 

anexos. 

 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Órgão Gerenciador: Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto 

 

Dotação(ões) Orçamentária(s): 
   01.10.20216.20093.2.06.181.04.1100000.3.3.90.39 
Vínculo: Geral 
Classificação Funcional: Material de Consumo 
Fonte de Recursos: Recursos Próprios da Administração Indireta 

 

Preço Máximo Estimado:  

 

 R$ 256.315,20 (duzentos e cinquenta e seis mil, trezentos e quinze reais e vinte centavos). Anual. 
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, asseio e 
conservação predial (inclusive no preparo de café e chá), com fornecimento de materiais e equipamentos 
de limpeza, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade, limpeza e higiene, com 
disponibilização de mão-de-obra especializada de 03 (três) auxiliares de limpeza, devidamente 
uniformizados, para execução dos serviços (área interna e externa) da Guarda Civil Metropolitana de 
Ribeirão Preto, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, nas dependências dos locais abaixo 
relacionados, durante o horário de funcionamento das Unidades da GCMRP, com disponibilização de mão-
de-obra especializada, treinada, produtos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos. 

 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 06  de Novembro de 2025, a partir das 09:00 hrs 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br. 

UASG: 457747 – Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto – SP. 
 

FUNDAMENTO LEGAL: o Presente Pregão é regido pela Lei nº 14.133 de 01/04/2021 e suas alterações 

posteriores, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 64 de 

22/03/2023. 

LINKS PARA CONSULTA DA LEGISLAÇÃO: 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/ribeirao-preto 

LEGISLAÇÃO FEDERAL: http://www4.planalto.gov.br/legislacao/ 

http://www.gov.br/compras/pt-br
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/ribeirao-preto
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
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INSTRUÇÕES NORMATIVAS: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a informacao/legislacao/instrucoes- 

normativas/ 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão será conduzido por servidor municipal de Ribeirão Preto, denominado pregoeiro, e será realizado 
por meio eletrônico, através do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras/pt-br). 

 
1.2 O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br e http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-
pregao 

2. DO OBJETO 
 

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, asseio, e conservação predial 
(inclusive no preparo de café e chá), com fornecimento de materiais de limpeza e equipamentos de limpeza 
conforme edital e seus anexos. 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras do 
Governo Federal e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas e condições constantes do 
presente Edital e seus Anexos. 

 
3.2. Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que 
estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras/pt-br), nos seguintes termos: 

3.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a%20informacao/legislacao/instrucoes-normativas/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a%20informacao/legislacao/instrucoes-normativas/
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-pregao
http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-pregao
http://www.gov.br/compras
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3.7.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/21. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/21. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

3.14. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio poderão participar desta licitação, observadas as disposições do 
art. 15 da Lei 14.133/21. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2.1. Somente serão aceitos envio de arquivos por meio do Portal de Compras do Governo Federal. Os licitantes 
que enviarem documentos de forma física, e-mail, links, etc., serão desclassificados. 

 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1. e 8.9.1. deste Edital. 

4.4. A apresentação das propostas e documentos de habilitação implica na concordância de que os documentos 
apresentados por meio do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras/pt-br) são autênticos 
aos originais (caso apresente algum documento sem autenticação digital). 

 
4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/21. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/21. 

 
4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5. ou 4.7. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/21, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

 
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 

 
4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12. possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. Preço unitário do(s) Item(ns) para o(s) qual(is) pretende concorrer, de 
acordo com o Anexo I – Proposta Comercial; 

 
5.1.2. Somente 01 (uma) empresa para o serviço cotado. 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Ao realizar o registro da proposta no sistema, é vedado inserir qualquer elemento que identifique o licitante. 
 

5.4. Nos valores propostos, estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, não cabendo 
à Municipalidade nenhum custo adicional. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 
 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital e anexos. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificado o licitante que registrar no sistema proposta que contenha qualquer elemento que o 
identifique. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou, se for o caso, o percentual de desconto superior, 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01. 

 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
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valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.10.3. No procedimento de que trata o subitem 6.10.2., o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

 
 

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133/21. 
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6.18.2. Caso presista o empate, o desempate será por sorteio 
 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, via chat, solicitação de negociação com o licitante que tenha apresentado a proposta classificada em 
primeiro lugar, ou com o licitante que passe a ocupar esta posição, para que sejam obtidas condições mais 
vantajosas, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
 

6.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

6.19.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, envie 
exclusivamente através do sistema a proposta atualizada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
conforme modelos disponíveis neste Edital e, se necessário, os documentos complementares, sob pena de não 
aceitação da proposta e desclassificação. 

 
6.19.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
6.19.2.2. A proposta atualizada deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante, para 
fins de pagamento do licitante vencedor. 

6.19.2.3. A proposta atualizada deverá ser elaborada com preço unitário e total, fixos e irreajustáveis, expresso 
em números, na moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais, 
respeitando o preço unitário e total máximo definido na planilha estimativa, quando for o caso. 

 
6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/21, legislação 
correlata e no subitem 3.7 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); 

 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 
7.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

7.1.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 7.1.2., 
7.1.3., 7.1.4. e 7.1.5. acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 
 
 

7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o(s) subitem(ns) 4.7. 
deste Edital. 

 
7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

7.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

7.8.2. Que não atenderem às exigências do Edital e seus anexos ou da legislação aplicável; 

7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 

7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.8.6  Contenham preços excessivos, assim considerados os de valores unitários e global superiores aos do 
orçamento estimativo. 

 
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.9., só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

 
7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha detalhada, se houver, não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

 
7.13. A Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto reserva-se o direito de realizar diligências, após a disputa de 
preços, para os esclarecimentos que se fizerem necessários para o julgamento. 
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7.14 Caso o Termo de Referência (Anexo II) exija a apresentação de amostra ou algum outro documento, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
7.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
7.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

7.20. A licitante arrematante não será declarada vencedora caso sua proposta final esteja com preços unitários 
acima dos preços unitários máximos estimados. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelos documentos constantes no registro cadastral no SICAF. 

 
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, por qualquer 
processo de cópia autenticada por qualquer Cartório ou órgão competente ou, por publicação em órgão de 
imprensa oficial. 

8.2.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, se solicitado pelo pregoeiro, poderá 
ser feita mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal, nos termos do art. 12, inciso IV da Lei nº 14.133/21. 

8.3. Nas certidões solicitadas será considerado o prazo de validade constante no documento ou o previsto em 
lei, e na sua ausência, quando emitidas no máximo até 90 (noventa) dias anteriores a data limite para o 
recebimento das propostas. 

 
8.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro esteja válido e tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/21. 
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8.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 

 

 
 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
8.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no 
mínimo 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 

8.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 
8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 
8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1. 

 
8.13.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 
Decreto nº 8.538/2015). 

 
8.16. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

 
 
 

8.17. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

 
8.18. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.18.1. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio 
do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 
desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua 
qualificação técnica: 

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo 
nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, 
em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

 
b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações 
para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

8.18.2. Na hipótese do subitem anterior, para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, 
caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão 
cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

8.20.  EXIGÊNCIA COMPLEMENTAR 
 

8.20.1. O licitante que participa de GRUPO ECONÔMICO deverá informar a RAZÃO SOCIAL e CNPJ das 
empresas integrantes do referido GRUPO (subitem não sujeito à inabilitação). 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21. 

 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 

 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 

 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/21, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente em campo próprio do sistema. 

 
 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados, se houver. 

 
10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

11. DA CONTRATAÇÃO 
 

11.1. A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho. 

11.2. O licitante deverá apresentar os documentos dos subitens abaixo, na Base da Guarda Civil Metropolitana de 
Ribeirão Preto, localizado na Rua Olinda,150 – Jardim Sumaré - Ribeirão Preto/SP, CEP: 14025-150, no prazo de 
03 dias úteis, contados da convocação, como condição para emissão da Nota de Empenho. A análise e aprovação 
dos referidos documentos será realizada pelo Órgão Gestor/Fiscalizador do objeto desta licitação. 

 
11.2.1. No caso de empresa em situação de recuperação judicial ou extrajudicial: apresentação de cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do 
profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação está sendo cumprido. 

 
11.3. Constituem motivos para a rescisão contratual as situações referidas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 
14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 
11.4. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, ficarão assegurados à 
Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto os direitos elencados no artigo 139 da lei nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores. 
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11.5. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante/contratado que, com dolo ou culpa: 
 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra/catálogo/ficha técnica quando exigível; 
 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra/catálogo/ficha técnica em desacordo com as especificações do edital e 
seus anexos; 

 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 

 
12.1.5. fraudar a licitação 

 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

12.1.6.3. apresentar amostra/catálogo/ficha técnica falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

12.1.9. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.10. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
12.1.11. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.12. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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12.1.13. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
12.1.14. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários e contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 
12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 
 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
12.4. O Licitante e/ou Contratado que praticar qualquer das infrações previstas no subitem 12.1. sujeitar-se-á à 
aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados 
os seguintes percentuais e diretrizes: 

a) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso de recusa 
do licitante ou futuro contratado em assinar contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

 
b) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o licitante 
ou futuro contratado retardar injustificadamente o processo de contratação ou descumprir preceito normativo ou 
qualquer obrigação assumida, nos termos do art. 121, inciso III do Decreto Municipal nº 64/23. 

 
c) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou da obra 
ou na execução dos serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) 
dias de atraso, calculado sobre o valor da parcela inadimplida, excluídos, quando for o caso, os impostos 
destacados no documento fiscal; 
c.1) o atraso a que se refere a alínea anterior, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias contínuos, a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento. 

 
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando houver o 
descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, nos termos do art. 121, inciso IV do 
Decreto Municipal nº 64/23. 

e) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na hipótese de o 
contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas 
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

e.1) no caso de prestações continuadas, a multa de que trata a alínea anterior será calculada sobre o valor da 
parcela contratual entregue em desconformidade ou com vício, irregularidade ou defeito. 
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f) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor proporcional à obrigação inadimplida, em caso de 
inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 

g) multa administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em 
caso de inexecução total. 

 
 

12.5. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou retirar o instrumento equivalente ao contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133/21. 

 
12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

 
12.7. Na apuração das infrações e aplicação das sanções previstas neste Edital, serão observadas as disposições 
dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/21 e arts. 118 a 134 do Decreto Municipal nº 64/23. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

13.1. A impugnação deste Edital e os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório, deverão 

ser enviados até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, exclusivamente pelo e-mail 

compras@guarda.ribeiraopreto.sp.gov.br. 

13.2. A apresentação de impugnação realizada após o prazo estipulado não a caracterizará como tal, recebendo 
tratamento como mera informação. 

13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública. 

 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das 
propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

13.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo Portal de Compras do 
Governo Federal www.comprasgovernamentais.gov.br e na página de licitações da Guarda Civil Metropolitana de 
Ribeirão Preto   http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-pregao. 

13.7. Questões estranhas ao objeto e as que remetam à interpretação da Lei de licitações e/ou legislação correlata, 
serão desconsideradas. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

14.1. A Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto poderá, até a aceitação ou retirada do instrumento 
equivalente ao contrato, desclassificar a empresa vencedora por despacho fundamentado sem direito à 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver notícia de qualquer fato ou 
circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

 
14.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
mailto:compras@guarda.ribeiraopreto.sp.gov.br.
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-pregao
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14.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 

 
 

14.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só 
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Ribeirão Preto. 

 
14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
14.9. É facultado ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

14.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
14.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

14.12. Fica assegurado ao Município o direito de no interesse da Administração, revogar, a qualquer tempo, no 
todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 

14.13. Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei nº 14.133 de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 64 de 22/03/2023. 

 
14.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeirão Preto/SP, com renúncia de qualquer outro, para dirimir quaisquer 
questões pertinentes ao presente Pregão. 

 
14.15. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-pregao   

15. DOS ANEXOS 

15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

Anexo I – Proposta Comercial; 
 
Anexo II – Termo de Referência (arquivo apartado disponibilizado no site); 
 
Apêndice do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar (arquivo apartado disponibilizado no site); 
 

Anexo lll – Minuta de Contrato 
 
Ribeirão Preto, 02 de outubro de 2025 

 

 
Edson Ferreira da Silva 

Diretor Superintendente Comandante 

http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/guarda-municipal/licitacoes-pregao
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ANEXO I 
 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Pregão Eletrônico n° ----/2025 (Sistema Compras.gov - PREGÃO ELETRÔNICO Nº (--------/2025) 
Processo Administrativo n° 365/2024 
 
 
 

Objeto Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, asseio e 
conservação predial (inclusive no preparo de café e chá), com fornecimento de materiais e equipamentos 
de limpeza, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade, limpeza e higiene, com 
disponibilização de mão-de-obra especializada de 03 (três) auxiliares de limpeza, devidamente 
uniformizados, para execução dos serviços (área interna e externa) da Guarda Civil Metropolitana de 
Ribeirão Preto, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, nas dependências dos locais abaixo 
relacionados, durante o horário de funcionamento das Unidades da GCMRP, com disponibilização de mão-
de-obra especializada, treinada, produtos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos. 
 
 
 
 
 

Nome da Proponente:    

CNPJ:    

Endereço:    

Telefone:   

E-mail:    

Banco:                                         Ag. N°                                                Conta Corrente:                                            

 
Dados dos Sócios Administradores que compõem o quadro societário, da empresa (para cadastro): 

Nome Completo:    

CPF:    

RG:    

Endereço:    

Telefone:    

E-mail comercial:    

E-mail particular:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   ITEM DESCRIÇÃO BÁSICA      VALOR VALOR TOTAL       
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UNIDADE MENSAL ESTIMADO 

1 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços contínuos de 
limpeza, asseio e conservação predial 
(inclusive no preparo de café e chá), com 
fornecimento de materiais e equipamentos 
de limpeza, visando à obtenção de 
adequadas condições de salubridade, 
limpeza e higiene, com disponibilização de 
mão-de-obra especializada de 03 (três) 
auxiliares de limpeza, devidamente 
uniformizados, para execução dos serviços 
(área interna e externa) da Guarda Civil 
Metropolitana de Ribeirão Preto, de 
segunda-feira a domingo, inclusive feriados, 
nas dependências dos locais abaixo 
relacionados, durante o horário de 
funcionamento das Unidades da GCMRP, 
com disponibilização de mão-de-obra 
especializada, treinada, produtos saneantes 
domissanitários, materiais e equipamentos. 

12 meses 

 
 
 
 
 

 

 
 

OBSERVAÇÕES: 

 

 
a) O prazo de validade da proposta: Não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

Proposta. 
 

b) Local, data, assinatura e Identificação do representante legal da empresa (Nome, Cargo, RG e CPF). 
 

c) A proposta comercial deve estar em conformidade com as informações e requisitos estabelecidos no edital e nos 
anexos apresentados, inclusive conforme o Anexo II – Termo de Referência 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 ANEXO Il 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, asseio e 
conservação predial (inclusive no preparo de café e chá), com fornecimento de materiais e 
equipamentos de limpeza, visando à obtenção de adequadas condições de salubridade, limpeza e 
higiene, com disponibilização de mão-de-obra especializada de 03 (três) auxiliares de limpeza, 
devidamente uniformizados, para execução dos serviços (área interna e externa) da Guarda Civil 
Metropolitana de Ribeirão Preto, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, nas dependências 
dos locais abaixo relacionados, durante o horário de funcionamento das Unidades da GCMRP, com 
disponibilização de mão-de-obra especializada, treinada, produtos saneantes domissanitários, 
materiais e equipamentos. 

 

 Base Central da Guarda Civil Metropolitana localizada a Rua Olinda, 150 – Jardim Sumaré - 
Ribeirão Preto/SP, CEP 14025-150 

 Base Canil da Guarda Civil Metropolitana localizada a Av. Pio XII, nº 1015, Vila Virgínia, 
Ribeirão Preto/SP, CEP 14030-250 

 
A contratação será de 03 (três) auxiliares de limpeza (inclusive no preparo de café e chá), com 
fornecimento de materiais e equipamentos de limpeza, pelo período de 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogada por igual período, de acordo com a Lei nº 14.133/21 critério da contratante.  
 

 
         Estrutura das Instalações Atendidas:  

 
       Edificação 1:   

5 banheiros, 16 salas, 1 copa, recepção ampla, corredores de acesso e áreas 
comuns,                                
2 varandas, 1 área de serviço, 1 sala de apoio da limpeza e 1 guarita. 

 
               Edificação 2: 

2 banheiros, 2 copas, 1 refeitório, 5 salas, 4 vestiários, varanda que circunda 
o prédio e área gourmet. 

 
               Edificação 3: 

Auditório, 3 banheiros, 2 salas, copa anexa, hall de entrada, corredores e 
áreas comuns, alpendre e fachada. 

             
               Edificação 4: 
          Banheiro do Lava Rápido (uso contínuo)  
 
 
 
               Base do Canil:  

Unidade auxiliar visitada 1x por semana (quarta-feira) Área Externa 
Fachadas, calçamentos, áreas pavimentadas e limpeza dos canteiros de 
vegetação. 
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2. QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS 

 
         Função: 
 

          Auxiliar de Limpeza Geral (interna e externa)   
 
         Quantidade: 
 
          03 profissionais 
 
         Turno:  
 
         Segunda a sexta – integral  

   Divididos entre Edif. 1, 2, 3, 4; preparo de café e chá; apoio, varrição (interna, externa, 
fachada e       limpeza dos canteiros de vegetação) e organização do porão 

 

3.  ESCALA DE TRABALHO SEMANAL  
 
Serviços de Limpeza e Conservação: 
 
Unidades da Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto 
 
Segunda Edif. 1, 2, 3, 4 + Área externa Integral 

       Terça Edif. 1, 2, 3, 4 + Área externa Integral 
 

          Quarta Edif. 1, 2, 3, 4 + Área externa + Base do Canil Integral  
 

       Quinta Edif. 1, 2, 3, 4 + Área externa Integral 
 

        Sexta Edif. 1, 2, 3, 4 + Área externa Integral  
 

        Sábado Edif. 2 (preparo do café e chá, lavagem dos banheiros, copas, cozinha, refeitório, áreas 
comuns, recolha do lixo) + Edf. 4 (Banheiro Lava Rápido, recolha do lixo) Meio período (07h–11h) 

 
        Domingo Edif. 2 (preparo do café e chá, lavagem dos banheiros, copas, cozinha, refeitório, áreas 

comuns, recolha do lixo) + Edf. 4 (Banheiro Lava Rápido, recolha do lixo) Meio período (07h–11h)   
 

        Feriado Edif. 2 (preparo do café e chá, lavagem dos banheiros, copas, cozinha, refeitório, áreas 
comuns, recolha do lixo) + Edf. 4 (Banheiro Lava Rápido, recolha do lixo) Meio período (07h–11h 

 
              Horários:  

 
         06h às 15h (2 auxiliares de limpeza); 07h às 16h (1 auxiliar de limpeza); 
 
           Horário de almoço:  
 
          Escalonado entre os auxiliares de limpeza.  
 

          Observações: 
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A rotina diária deverá priorizar as seguintes atividades:· 
  
        1.  Preparo do café nos períodos da manhã e após o almoço; ·   
 
        2. Lavagem e higienização completa dos banheiros; ·   
 
        3. Limpeza geral de todas as edificações (pisos, salas, corredores e áreas comuns); ·    

4.Varrição e conservação das áreas externas e da fachada; ·   
 
5. Recolhimento e descarte adequado dos resíduos sólidos (lixo comum e reciclável). 

 
         Semanalmente, deverão ser realizadas as seguintes atividades complementares:·   
 

1. Limpeza interna e externa de armários e mobiliários da copa e cozinha; ·  
 

2.   Higienização de superfícies de uso coletivo (mesas, bancadas, eletrodomésticos, armários, 
etc.); ·    

3. Limpeza de janelas, esquadrias e vidros; ·   
 
4.  Limpeza e remoção de poeira de ventiladores, exaustores e áreas elevadas.   

 
Observações para o encerramento do turno:·  

  
        1.     Recolher todos os resíduos sólidos; ·  

  

               2.      Limpar e abastecer adequadamente os banheiros; ·  

   
        3.     Guardar todos os materiais em seus respectivos locais; ·   

 
5.   Informar com antecedência sobre a necessidade de reposição dos materiais da base em 

geral. 
Atividades Diárias (Segunda a Sexta):·    
Edificação 1:Lavagem dos 5 banheiros, 16 salas, 1 copa, recepção ampla, corredores de 
acesso e áreas comuns, 2 varandas, 1 área de serviço, 1 sala de apoio da limpeza e 1 guarita 
e reposição de material.· 
 
Edificação 2:Lavagem dos 2 banheiros, 2 copas, 1 refeitório, 5 salas, 4 vestiários, varanda que 
circunda o prédio e área gourmet e reposição de material.·   
 
Edificação 3: Auditório, Lavagem dos 3 banheiros, 2 salas, copa anexa, hall de entrada, 
corredores e áreas comuns, alpendre e fachada e reposição de material.·    
 
Edificação 4: Lavagem diária do banheiro do Lava Rápido e reposição de material.·    
 
Área externa: Varrição, conservação, Fachadas, calçamentos, áreas pavimentadas e limpeza 
dos canteiros de vegetação. ·   Base do Canil (de quarta-feira): Limpeza geral, banheiros, 
varanda, área externa e reposição de material. 
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Estrutura das Instalações Atendidas 

     
 Edificação Descrição 

 

Edificação 1 
5 banheiros, 16 salas, 1 copa, recepção ampla, corredores de acesso e áreas 
comuns, 2 varandas, 1 área de serviço, 1 sala de apoio da limpeza e 1 guarita. 

 

Edificação 2 
2 banheiros, 2 copas, 1 refeitório, 5 salas, 4 vestiários, varanda que circunda o 
prédio, e área gourmet. 

 

Edificação 3 
Auditório, 3 banheiros, 2 salas, copa anexa, hall de entrada, corredores e áreas 
comuns, alpendre e fachadas. 

 Edificação 4 Banheiro do Lava Rápido (uso continuo) 
 Base Canil Unidade auxiliar visitada 1 vez por semana (quarta feira) 
 

Área externa Fachadas, calçamentos, áreas pavimentadas e limpeza dos canteiros e vegetação. 

 
 
 

      

Dia Localidades Atendidas Turno 

Segunda feira Edificação 1, 2, 3, 4 +Área externa Integral 

Terça feira Edificação 1, 2, 3, 4 +Área externa Integral 

Quarta feira Edificação 1, 2, 3, 4 +Área externa + Base Canil Integral 

Quinta feira Edificação 1, 2, 3, 4 +Área externa Integral 

Sexta feira Edificação 1, 2, 3, 4 +Área externa Integral 

Sábado 

Edificação 2, (Preparo do café e chá, banheiros, copas, cozinha, refeitório, áreas 
comuns, recolha do lixo)                                                                                                         
Edificação 4 (Banheiro Lava Rápido, recolha do lixo) 

Meio 
período 
(07h/11h) 

Domingo 

Edificação 2, (Preparo do café e chá, banheiros, copas, cozinha, refeitório, áreas 
comuns, recolha do lixo)                                                                                                            
Edificação 4 (Banheiro Lava Rápido, recolha do lixo) 

Meio 
período 
(07h/11h) 

Feriados 

Edificação 2, (Preparo do café e chá, banheiros, copas, cozinha, refeitório, áreas 
comuns, recolha do lixo)                                                                                                           
Edificação 4 (Banheiro Lava Rápido, recolha do lixo) 

Meio 
período 
(07h/11h) 

*Podendo haver ajustes nos horários desde que haja necessidade e conveniência pública. 

Obs: A jornada de 44 horas semanais, conforme convenção coletiva de trabalho e a carga horária semanal 
deverão ser cumpridas durante o horário de funcionamento da Unidade, respeitando o intervalo para 
refeições de no mínimo 01 (uma) hora 
 

   4.    DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Conservação: 

        Contribuir para prevenir a deterioração de superfícies, objetos e materiais, promovendo 

conforto e segurança aos funcionários, visitantes, por intermédio de um meio limpo. 
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Limpeza, higienização: 

 
São processos de remoção de resíduos, sujidades e controle de disseminação de 

microrganismos, em diferentes áreas, sejam administrativas, operacionais, de convivência e 

outras, mediante a aplicação de energias química, mecânica, num determinado período de 

tempo, para prepara-la para a realização de atividades próprias do ambiente. 

 

 Limpeza concorrente:  

 
Processo de limpeza diária de todas as áreas das unidades, objetivando a manutenção do 

asseio, abastecimento e reposição dos materiais de consumo diário (sabonete líquido, papel 

higiênico, papel toalha Inter folhado, álcool gel, entre outros). Coleta de resíduos de acordo 

com a sua classificação e higienização molhada dos banheiros, proporcionando ambiente 

limpo e agradável. 

 

 Limpeza terminal: 

 
E o procedimento de limpeza e/ou desinfecção de todas as áreas das unidades, objetivando 

a redução da sujidade e consequentemente da população microbiana, reduzindo a 

possibilidade de contaminação ambiental. E realizado periodicamente conforme 

necessidade e solicitação das áreas (semicríticas e não critica). incluem todas as 

superfícies, mobiliários, etc. 

 

Limpeza úmida: 

 

Consiste em passar pano ou esponja umedecido em solução detergente ou desinfetante, enxaguando, 

em seguida, com pano umedecido em água limpa. Esse procedimento e indicado para limpeza de 

paredes/divisórias, mobiliários e equipamentos de grande porte. No caso de pisos, a limpeza úmida ser 

realizada pelo sistema de mopp. É importante ressaltar que a limpeza úmida se utilizando "mopps" e 

considerada mais adequada e higiênica do que rodos e panos de piso; todavia eles são limitados para a 

remoção de sujidade muito aderida. Na limpeza úmida é necessária a utilização de métodos mais eficientes 

para remoção de sujidades coma a mecanizada. 

 

 Limpeza molhada: 
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 Consiste da limpeza de pisos, outras superfícies fixas e mobiliarias, par meio de esfregação e de 

enxague com água abundante, sendo utilizada principalmente na Limpeza Terminal. Na 

realização da limpeza molhada em pisos recomenda-se a utilização de maquinas automáticas 

que lavam, enxaguam e aspiram ao mesmo tempo, principalmente em áreas que não possuem 

ralos. 

 

 Limpeza seca:  

 
 Consiste na retirada de sujidade, p6 ou poeira, mediante a utilização de vassoura (varreduras 

secas) e/ou aspirador. A limpeza com vassouras e recomendada em áreas externas, sendo 

proibido o seu uso em áreas internas de atendimento ao paciente. 

 

 Desinfecção: 

 
 O processo de desinfecção de áreas e superfícies visa especificamente a remoção, redução de 

carga de microrganismo, não garantindo a eliminação total dos esporos bacterianos, na forma 

vegetativa em ambientes, superfícies, acessórios, equipamentos e mobiliários, mediante uso de 

procedimentos, técnicas, e diluições adequadas. Pode ser realizada par meio de processos 

químicos ou físicos. 

 

A desinfecção de superfícies fixas horizontais consiste em: 

 
- Com luvas apropriadas; 
- Proceder a limpeza da superfície com água e sabão; 

               - Enxaguar a superfície, utilizando pano embebido em água potável; secar a superfície; 

- Aplicar álcool 70% saneantes, três vezes consecutivas e deixar secar naturalmente. 

 

 
6. FREQUENCIA DE EXECUÇÃO DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA:  
 

DIÁRIA 

Distribuída nos dias da semana de acordo com a necessidade de manter os ambientes limpos e higienizados e 

quantas vezes forem necessárias. 

 

 

COPEIRAGEM 
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Serviço de copa inclui o zelo, a limpeza, higienização e conservação dos objetos, eletrodomésticos e 

equipamentos da copa, a reposição de materiais e produtos para o adequado funcionamento da copa, a 

preparação de cafés, chás, garantindo o bom funcionamento e fluidez nos horários das refeições dos 

funcionários, sempre servindo com cortesia e educação. 

Limpeza geladeira e micro-ondas: semanalmente ou todas as vezes que forem necessárias. 

             Limpeza purificador de água: diariamente. 

 

7. PROOUTOS A SEREM UTILIZAOOS 
 

DESINFETANTES: 

São agentes químicos capazes de destruir micro-organismos na forma vegetativa, em artigos ou 

superfícies, sendo divididos segundo seu nível de atividade em: alto, médio ou baixo. 0 mais 

utilizado e álcool etílico saneante, por possuir maior atividade germicida, menor custo e toxidade. 

Para a desinfecção de artigos e superfícies recomenda-se a concentração de 77% volume/volume, 

que corresponde a 70 % em peso. 0 uso em acrílico, borrachas e tubos plásticos é contraindicado, 

pois pode danifica-los. 

DETERGENTES NEUTROS: 

Não iônico ou aniônico liquido concentrado, para limpeza de pisos, paredes com PH entre 6,5 a 7,5. 

São substancias tensoativas, solúveis em água que possuem como finalidade a limpeza através da 

redu9ao superficial da água, facilitando sua penetração na superfície, dispersando e emulsificando 

a sujeira. 

SOLUÇÃO DESODORIZANTE: 

Detergente biodegradável com aroma suave para uso em banheiros. 

 

      GERMICIDA: 
 

             Agente que mata ou destrói os germes. 

                  Considerações sobre produtos de limpeza de superfícies fixas: 

A utilização de produtos, utensílios e equipamentos para a limpeza e desinfecção devem atender as 

recomendações das leis em vigência e registro na Anvisa.     

   

 

8. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
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Equipamentos de Proteção Individual (EPI) - tem por finalidade a proteção do indivíduo durante a 

realização de determinadas tarefas com riscos biológicos, físicos e químicos. E composto de: 

óculos, mascaras tripla proteção Sars-Covid 19, luvas descartáveis de látex, luvas de borracha de 

cano longo (utilizar luva de borracha décor amarela para a limpeza de vasos sanitários e as décor 

verde para a limpeza de pias, lavatórios, paredes e pisos), botas de borracha, avental impermeável, 

gorro descartável, capa de chuva, cintos de segurança e outros exigidos por Lei. 

 

 Equipamento de Proteção coletiva (EPC) - tem por finalidade a proteção coletiva durante a 

realização de determinadas tarefas. E composto de: placas sinalizadoras, cones, fitas zebradas e 

outros exigidos por Lei. 

Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, devidamente limpos e 

higienizados, em perfeitas condições de uso, devendo ser substituídos em 24 (vinte e quatro) horas os 

danificados. Os equipamentos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos a rede 

elétrica. 

             As luvas de borracha deverão ser de uso individual e lavadas com água e sabão após cada uso. 

As saboneteiras deverão ser lavadas a cada reposição de sabonete líquido, sendo proibida a complementação de 

material em uso.   

 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A contratada, além do fornecimento de mão de obra e fornecimento de materiais e equipamentos 
básicos de limpeza em quantidade suficiente e necessária para a perfeita execução dos serviços de 
limpeza das áreas envolvidas, obriga-se a: 

 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 
 
Promover e arcar com os custos do transporte dos auxiliares de limpeza. 
 
Selecionar e preparar tecnicamente os auxiliares de limpeza que irão prestar os serviços, 
encaminhando os mesmos portadores de atestados com as funções profissionais devidamente 
registradas em suas CTPS. 
 
Manter todos os auxiliares de limpeza devidamente uniformizados, provendo-os dos equipamentos 
de proteção individual EPI’s. Não será autorizada a permanência de auxiliares de limpeza sem a 
utilização de uniforme. 
 
Manter auxiliares de limpeza uniformizados da seguinte maneira: calça brim e camisa ou camiseta 
com logotipo da contratada; sapato fechado (calçado de segurança) com sola antiderrapante; 
agasalho de inverno com logotipo da contratada. 
 
Fornecer todos os equipamentos de segurança e materiais de higiene para os auxiliares de limpeza 
para o exercício de suas funções.  
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Fornecer ao menos 03 (três) conjuntos de uniformes, com o logo da contratada, assim como 
equipamentos de proteção quando necessário aos seus funcionários, submetendo-os previamente 
à aprovação da CONTRATANTE e sem ônus para os profissionais. 
Manter (no mínimo) um profissional como supervisor, vinculado à empresa, realizando fiscalização 
periódica, capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, 
responsabilizando-se pelo cumprimento, por parte de seus auxiliares de limpeza, das normas 
disciplinares determinadas pela contratante, tendo a obrigação de reportar-se, quando houver 
necessidade, ao preposto dos serviços da contratante e tomar as providências pertinentes. 
 
Deverá realizar treinamento admissional, dar exercício a seus auxiliares de limpeza somente após 
treinamento técnico de limpeza com avaliação do conteúdo programático efetuado por responsável 
técnico da contratante abrangendo fundamentos de higiene, noções de infecção, coleta de resíduos 
e prevenção de incêndios, uso correto de EPI’s, comportamento, postura, normas e deveres, 
rotinas de trabalhos a serem executados, princípios básicos de limpeza, etc. 
 
Exercer efetivo controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados. 
Fazer seguro de seus auxiliares de limpeza contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato conforme exigência legal. 
 
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após notificação, qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente, sendo o fato 
comunicado imediatamente a contratante. 
 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
funcionários acidentados ou com mal súbito. 
 
Manter funcionário fixo na área de atuação, bem como manter todos os funcionários treinados e 
orientados quando em substituição por licença médica, folga ou falta. 
 
Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 
internas de segurança e medicina do trabalho. 
 
Caberá a contratada a responsabilidade por roubo, furto ou danos em equipamentos, materiais, 
bem como desconexão em eletroeletrônicos e quaisquer outros prejuízos causados por seus 
funcionários, a contratante ou a terceiros, em razão do exercício de suas funções. 
 
Responder ao contratante com reposição e ou ressarcimento imediatos do prejuízo constatado 
pelos danos e avarias causados por seus funcionários e preposto ao patrimônio da Guarda Civil 
Metropolitana de Ribeirão Preto, decorrentes de culpa e/ou dolo no exercício de suas atividades. 
 
Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo a 
contratada otimizar a gestão de seus recursos, quer humanos quer materiais, com vistas a 
qualidade dos serviços a satisfação da contratante, praticando produtividade adequada aos vários 
tipos de trabalhos. 
 
 A contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo 
evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 
 
Apresentar e manter as carteiras de vacinação de todos os funcionários atualizadas. 
 
Em hipótese alguma, a CONTRATADA deverá deixar faltar produtos para a execução dos serviços, 
sob pena, de penalidades previstas no contrato. 



 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO 

Estado de São Paulo 

 

Observações Finais:·   
 
A limpeza da Base do Canil será realizada às quartas-feiras, com revezamento entre 
funcionárias da limpeza; ·   
 
A limpeza da área externa e auditório não será realizada aos finais de semana, exceto se 
houver o uso do espaço; ·   
 
A contratada deve manter um profissional como supervisor, vinculado à empresa, realizando 
fiscalização periódica semanal. 

 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
Além do previsto na Minuta Termo de Contrato, a Contratante obriga-se a: 
 
Exercer a fiscalização e avaliação dos serviços; 
 
Destinar local para guardar saneantes domissanitários, materiais e equipamentos; 
 
Facilitar por todos os meios o exercício das funções da Contratada, dando-lhes acesso a suas 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários (Contratante) e os 
empregados   da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato; 

 
Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se fizerem, 
necessários seus serviços; 
 
Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços; 
 
Disponibilizar o refeitório (copa) da Unidade, para os funcionários da contratada (sendo proibido 

 o uso do Depósito de Materiais de Limpeza ou qualquer outro ambiente, como refeitório); 
 
 
10. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços. À contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 
diretamente ou por prepostos designados.  

 
 

11.   DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA - INSUMOS E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

                   PRODUTOS / MATERIAIS UNIDADE QUANT./ MÊS 

ÁGUA SANITÁRIA GALÃO  5LT       09 

ÁLCOOL LIQUIDO 70%        UN       20 
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ESPONJA DUPLA FACE        UN       25 

DESINFETANTE GALÃO 5LT       09 

DETERGENTE GALÃO 5 LT                 20 

FIBRA DE USO GERAL         UN         20 

FLANELA 28X38         UN         30 

LIMPA VIDRO FRASCO  1 LITRO         10 

LIMPADOR MULTI USO FRASCO 500ML         30 

LUVAS PVC AMARELA        PAR          09 

LUVAS PVC VERDE        PAR                                    09 

PANO DE CHÃO        UN         20 

SABÃO EM BARRA PACOTE C/5UN         10 

SABÃO EM PÓ         KG         10 

SACOS PLÁSTICOS P3 150 LTS (coleta materiais 

lixeiras) 

        UN         200 

SACOS PLÁSTICOS P3 DE 30 LTS         UN         200 

REVITALIZADOR DE COURO FRASCO 1 LITRO                 10 

LUSTRA MÓVEIS FRASCO 500ML         10 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais e 
equipamentos necessários para a execução do serviço, incluindo 
equipamentos básicos e materiais de limpeza tais como: baldes, rodos, 
cabos extensores, espanadores, mangueiras, esfregões, mop, bem como 
os produtos utilizados para a limpeza, conforme tabela abaixo, além de 
uniformes, equipamentos de proteção e outros que se fizerem 
necessários para a adequada execução do serviço. 
 

A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento tipo lavadora de alta 
pressão para agilidade da limpeza da área externa para otimizar os 
trabalhos, devido a sua extensão. 

 

Os equipamentos elétricos disponibilizados pela CONTRATADA devem 
possuir proteção para evitar danos à rede elétrica. 
 

Sem exclusão de outros itens que se façam necessários bem como de 
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complementação de quantitativos, é estimado que a contratada forneça 
mensalmente, no mínimo, os seguintes insumos para limpeza: 

 

Os Materiais de limpeza a serem fornecidos deverão conter em suas 
embalagens as especificações do produto. 

 

 Os materiais de limpeza fornecidos deverão atender às seguintes 
especificações: 

 

Água sanitária: tipo: solução aquosa; tipo da base: hipoclorito de sódio ou cálcio; teor de cloro: 2% 
pp a 2,5% pp. 
 

Álcool 70%: tipo: etílico hidratado; aplicação: higiene; estado físico: líquido; teor aproximado: 70%. 
 

Desinfetante: tipo: bactericida; composição: bactericida e desodorizante. 
 

Detergente neutro: não iônico ou aniônico, líquido concentrado para limpeza de pisos, paredes 
com PH entre 6,5 a 7,5. São substâncias tensoativas, solúveis em água que possuem como 
finalidade a limpeza através da redução superficial da água, facilitando sua penetração na 
superfície, dispersando e emulsificando a sujeira. 

 
Esponja de aço: tipo: lã de aço; material: aço carbono; peso aproximado: 60g. 

 
Esponja dupla face: tipo: dupla face; formato: retangular; material: poliuretano e fibra sintética; cor: 

verde e amarela; medida aproximada: 110 mm x 75 mm. 
 
Flanela para limpeza: cor: laranja; material: 100% algodão; acabamento: overlocada; tamanho 

aproximado: 58 cm x 40 cm. 
 
Limpador instantâneo: tipo multi-uso. 

 
Sabão em barra: tipo: em barra; composição: neutro. 

 
Pano alvejado: tipo: algodão alvejado; cor: branca. 

 
Saco de lixo 20l: tipo: de lixo; capacidade: 20l; cor: preta; material: polietileno. 

 
Saco de lixo 150l: tipo: de lixo; capacidade: 150l; cor: preta; material: polietileno. 

 
Lustra móveis: proteção e brilho natural para móveis com fragrância sem engordurar 

 
Limpa vidro: limpar, remover manchas, desengordurar e desembaçar vitrines, vidros e espelhos. 

 
Vassoura: Tipo: Nylon 

 
Balde: Tipo plástico com alça 

 
Rodo: Médio e Grande de borracha dupla 

 
MOP: Esfregão para limpeza 
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Produtos de limpeza de superfícies fixas:  
 
A utilização de produtos, utensílios e equipamentos para a limpeza e desinfecção devem atender as 
determinações da Legislação vigente. 
Na seleção de produtos de limpeza de superfícies deverão ser considerados: 

 
Quanto às superfícies e ambientes: 

 
Natureza de superfície a ser limpa ou desinfetada; 
Tipo e grau de sujidade; 
Qualidade de água; 
Método de limpeza; 
Segurança na manipulação e uso. 

 
Quanto ao tipo de germicida: 

 
Tipo de agente químico e concentração; 
Tempo de contato para ação; 
Influência da luz, temperatura e PH; 
Interação com íons; 
Toxicidade; 
Inativação ou não em presença de matéria orgânica; 
Estabilidade; 
Prazo de validade para uso; 
Condições para uso seguro; 
Necessidade de retirar resíduos após a utilização. 

 

As luvas, panos e esponjas utilizadas para limpeza de sanitários não podem ser utilizadas em 
outros locais. 
 
As luvas utilizadas para limpeza de sanitários devem possuir coloração diferente da usada para 
limpeza dos demais ambientes. 
 
O quantitativo apresentado refere-se a uma média mensal, podendo haver variação nas 
quantidades bem como a substituição de itens de acordo com a estratégia da CONTRATADA, 
desde que aprovados pela CONTRATANTE e sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
 
A CONTRATADA deverá efetuar a reposição dos equipamentos e insumos semanalmente ou 
sempre que se fizerem necessários, não sendo aceita a má prestação do serviço pela falta de 
equipamentos ou de insumos de limpeza e não fará jus a CONTRATADA a qualquer remuneração 
adicional pela disponibilização ou reposição de insumos ou equipamentos. 

 
Os produtos sanitários fornecidos pela CONTRATADA devem ser aprovados pela CONTRATANTE 
mediante relação mensal que indique todas as especificidades técnicas dos produtos, a quantidade 
fornecida e as unidades de destino de cada produto, antes de serem utilizados e devem ter seu uso 
suspenso imediatamente quando solicitado pela CONTRATANTE. 
 
A CONTRATADA obriga-se a prestar qualquer informação a respeito dos produtos utilizados ao 
CONTRATANTE quando este solicitar.  
 
A CONTRATADA será a única responsável por tais equipamentos e insumos, devendo repô-los 
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conforme a necessidade, bem como zelar por sua preservação. 
 
 
Caberá aos funcionários da contratada a limpeza, guardar e manejar os equipamentos utilizados na 
limpeza, devendo mantê-los limpos quando não estiverem em uso. 
 
Todos os equipamentos e insumos da CONTRATADA devem ser devidamente identificados, de 
forma a não serem confundidos com aqueles de propriedade da CONTRATANTE que porventura 
existirem. 
 
Em caso de quebra de equipamento, a CONTRATADA deverá providenciar a troca no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil. 

 
 
12.  DA EQUIPE TÉCNICA 

 
A empresa contratada para a realização dos serviços acima descritos trabalhará com pessoal 

paramentado, uniformizado, identificado e com equipamentos de segurança. 

Competirá a contratada a admissão do pessoal necessário ao desempenho dos serviços 

contratados, correndo por conta desta todos os encargos necessários e demais exigências das leis 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza. 

Os funcionários contratados para a execução dos serviços, deverão receber orientação e 

treinamento constantes visando a otimização da realização dos serviços. 

Os funcionários contratados deverão ser atenciosos e educados no tratamento dado aos usuários 

que frequentam o local, bem como cuidados com o bem público e préstimos no exercício de suas 

atividades. 

A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 24 (vinte e quatro) 

horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a 

dispensa der origem a ação judicial, a Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto não terá, em 

nenhum caso, qualquer responsabilidade. 

Durante a execução dos serviços, é absolutamente vedada ao pessoal da contratada, a execução 

de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações. 

São proibidas a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas e a solicitação de gratificações e 

donativos de qualquer espécie, bem como a comercialização de qualquer tipo de mercadoria. 

A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, fazendo uso de equipamentos de 

segurança quando a situação os exigir de acordo com as normas de segurança do trabalho, cuja à 

obediência é de integral responsabilidade da contratada. 

O transporte dos funcionários deverá ser feito em obediência às normas de trânsito e trabalhistas, 

sendo de total responsabilidade da contratada o translado dos funcionários até o local de trabalho e 

entre as bases da contratante. 

13.  DOS VALORS: 

 

Os valores para o preço médio foram cotados com fornecedores e também em sites oficiais de 

pesquisa de preços.  
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Chegando ao valor médio para 03(três) funcionários, o VALOR GLOBAL ANUAL de R$256.315,20 

(DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, TREZENTOS E QUINZE REAIS E VINTE CENTAVOS). 

 

I     
ITEM 

DESCRIÇÃO BÁSICA      UNIDADE 
        VALOR 

MENSAL 

         VALOR 
TOTAL 
      ESTIMADO 

1 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços contínuos de 
limpeza, asseio e conservação predial 
(inclusive no preparo de café e chá), com 
fornecimento de materiais e equipamentos 
de limpeza, visando à obtenção de 
adequadas condições de salubridade, 
limpeza e higiene, com disponibilização de 
mão-de-obra especializada de 03 (três) 
auxiliares de limpeza, devidamente 
uniformizados, para execução dos 
serviços (área interna e externa) da 
Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão 
Preto, de segunda-feira a domingo, 
inclusive feriados, nas dependências dos 
locais abaixo relacionados, durante o 
horário de funcionamento das Unidades 
da GCMRP, com disponibilização de mão-
de-obra especializada, treinada, produtos 
saneantes domissanitários, materiais e 
equipamentos. 

 
 

12 

 
 

R$ 21.359,60 

 
 
 

R$ 256.315,20 

 

 

14.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

            01.10.20216.20093.2.06.181.04.1100000.3.3.90.39 
 

              Unidade Orçamentária: GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO 
Vínculos:  GERAL  
Classificações Funcionais: Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Fontes de Recursos: Recursos Próprios da Administração Indireta 
 

15.      Liquidação 
 
O(s) contratado(s) apresentará(ão) ao Órgão Requisitante a Nota Fiscal Eletrônica de Compra 
referente ao fornecimento efetuado. 
 

              Para a Nota Fiscal Eletrônica de Compras deverá ser observado o protocolo ICMS 42 de 03 de 
julho de 2009: ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em 
substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes 
que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à 
Administração Pública direta ou indireta. 
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  Para o atendimento da Lei Municipal nº 14.303 de 21 de março de 2019, a Contratada deverá 
enviar a Nota Fiscal em formato PDF, acompanhada de formato XML se houver, com todas as 
informações, incluindo a chave de identificação da Nota Fiscal Eletrônica, para o endereço de e-

mail: diretoriafinanceira@guarda.ribeiraopreto.sp.gov.br,, como condição para aprovação da 

respectiva Nota Fiscal. 
 
Para fins de liquidação, o Órgão Requisitante deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
 
o prazo de validade; 
 
a data da emissão; 
 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
 
o valor a pagar; e 
 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
 

16.        Pagamento 
 
O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados após a comprovação do 
fornecimento do objeto, nas condições exigidas, bem como, após a aprovação dos respectivos 
documentos fiscais pelo Órgão Fiscalizador. 
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPC-FIPE de correção monetária. 
 
O pagamento será realizado exclusivamente por meio de depósito bancário, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

17.        FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
 

                  Forma de seleção  
 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação, sob 
a forma de   PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 
PREÇO GLOBAL].  

 
                  Forma de fornecimento 

 
   O fornecimento do objeto será integral. 
 

mailto:diretoriafinanceira@guarda.ribeiraopreto.sp.gov.br
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                 Exigências de habilitação 
 
  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
 

                Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
 
Qualificação Econômico-Financeira  
 
 Dispensado de apresentação de qualificação econômico-financeira, conforme inciso III do 
Artigo nº 70 da lei 14.133 de 21/04/2021. 
 
Qualificação Técnica 
 
 Por se tratar de compra de baixo valor dispensa a necessidade de atestado de capacidade 
técnica. 

 
18. DA VISITA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
Para melhor avaliação e estimativa de custos, as empresas serão convidadas a fazer uma visita 

técnica na base da Guarda Civil Metropolitana acompanhados da secretária da superintendência, 

GCMF Emília, e, ou GCMF Roberta. 

 Ribeirão Preto, 30 de setembro de 2025. 

 

 
Ana Rosa Foresto 

Agente de Contratação 

Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto    

 

 

Ronaldo dos Santos Luiz 

Diretor Administrativo 
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Edson Ferreira da Silva 
Diretor Superintende Comandante 

 
 

                                                                Apêndice do Anexo II 
 

 

 
ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR 

ETP Nº: 14 

Setor Solicitante: Administrativo 

Processo Adm.: 394/2025 

RESPONSÁVEL PELA EDIÇÃO: Ana Rosa Foresto 

Código Funcional: 57-0 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e conservação predial, 

preparo de café, varrição, zeladoria (conjunto de serviços e a função de zelar pela conservação, 

limpeza, organização e manutenção dos espaços) e manutenção de áreas externas, com 

fornecimento de mão de obra exclusiva, uniformizada, treinada e supervisionada, para atendimento das 

unidades da Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto, incluindo plantões de finais de semana e 

feriados. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Dada a estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto, composta por 

quatro edificações principais, área externa com jardim, calçadas, e uma unidade anexa (Base 

do Canil), torna-se necessária a alocação estratégica de pessoal para assegurar a limpeza, 

conservação e preparo de café institucional de forma eficaz e contínua. 

A proposta visa organizar e distribuir adequadamente as tarefas de limpeza interna, preparo de 

café e manutenção da área externa, garantindo a funcionalidade e higiene de todas as 

unidades da corporação. 

Considerando a complexidade e extensão das instalações da GCM-RP, é indispensável 

contar com uma equipe terceirizada capacitada e distribuída estrategicamente para atender à 

rotina de limpeza e conservação das edificações, da área externa e da Base do Canil. A 

terceirização dos serviços permite a padronização da qualidade, o controle da frequência e a 

cobertura total, inclusive aos finais de semana. 

 

A contratação tem por objetivo a substituição do Contrato, que foi licitado em 2023, sendo 

que a contratada não se encontra executando o objeto, estando impedida de continuar e 

renovar o contrato, portanto, dado a necessidade impreterível da prestação do Serviço 

Essencial de Limpeza e Higienização das Bases da Guarda Civil Metropolitana de 

Ribeirão Preto, é necessário a Contratação de outra empresa. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se de serviço de prestação contínua, pelo período de 12 meses, com possibilidade de 

renovação por mais 1(um) ano, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, em regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra, a prorrogação contratual dependerá de 

verificação da vantagem econômica para a Guarda Civil Metropolitana. 

 

Não será admitida a subcontratação pois trata-se de prestação de serviço único e indivisível. 

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com  

 

 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de o que configura cessão de 

mão de obra para fins tributários, conforme art.17, inciso XII, da Lei Complementar no 

123/2006. 

A descrição detalhada será dada pelo Termo de Referência que acompanha este documento 
 
 

4.   DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS 

O Objeto a ser executado enquadra-se como serviço contínuo com dedicação exclusiva de 

mão de obra, nos termos do art. 6º, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

Da qualificação técnica 

Para comprovar sua qualificação técnica operacional, a licitante deverá apresentar atestado de 

capacidade técnica que comprove a execução do objeto, por se tratar de serviço contínuo, a 

licitante deverá apresentar atestado ou certidão que comprove a execução de serviço similar 

por um prazo de 03 (três) anos, de acordo com o art. 67 §5º da Lei Federal 14.133/2021 

                      Da modalidade de Licitação: 

 

A modalidade de licitação a ser adotada, sugerimos que seja realizada através de pregão 

eletrônico, conforme artigo 17, §2º, sistema aberto/fechado; 

 

                  Do critério de julgamento: 

 

O critério de julgamento do certame deverá ser o de menor valor global, por ser tratar de 

contratação aglutinada, com fornecimento de materiais e equipamentos não podendo ser 

fragmentada a execução dos serviços. 

 

A Contratada deverá apresentar planilha de detalhamento de custos a fim de possibilitar à 

Administração verificar a exequibilidade da proposta apresentada, com o cumprimento de 
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todos os encargos trabalhistas e tributários incidentes sobre o serviço. 

 

                   Do regime da execução: 

O regime de execução será o de empreitada por preço global, compatível com o pagamento 

por medição de serviços efetivamente prestados. 

5. DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 
 

A contratada deverá fornecer serviço contínuo de limpeza e conservação dos ambientes de 

trabalho, nos horários compatíveis com o funcionamento da Guarda Civil Metropolitana de 

Ribeirão Preto. 

Horários: 06h às 15h (2 auxiliares de limpeza); 07h às 16h (1 auxiliar de limpeza); Horário de 

almoço: Escalonado entre os auxiliares de limpeza. 

 

A contratada deverá sempre disponibilizar a quantidade correta dos funcionários, para garantir 

a execução dos serviços, caso ocorra ausência ou férias, a contratada deverá efetuar a 

reposição da mão de obra, não será permitida a prorrogação da jornada (dobra); 

 

Todos os funcionários da Contratadas aplicados no serviço deverão estar devidamente 

uniformizados e cumprir os horários de trabalho 

 

É dever da contratada manter o controle de frequência e pontualidade dos profissionais em 

empregar na presente Contratação; 

 

A Contratada deve assegurar que todos os funcionários que cometerem falta disciplinar não 

seja mantido no ambiente de trabalho, devendo ser substituído por outro profissional  

qualificado, ou quando houver solicitação da Contratante; 

 

A Contratada será a única responsável pelos encargos tributários, previdenciários e 

trabalhistas decorrentes da presente Contratação, devendo cumprir toda a legislação 

aplicável; 

 

A Contratada deverá apresentar periodicamente, ou sempre que solicitado, 

comprovação de regularidade das obrigações previdenciárias, tributárias e trabalhistas; 

 

A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante 

ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços; 

 

Os funcionários da CONTRATADA devem observar e respeitar as normas e regulamentos 

internos da Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto, assim como as normas internas e de 

segurança e medicina do trabalho; 
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Os funcionários da CONTRATADA devem informar à CONTRATANTE qualquer anomalia 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias; 

6. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

Possibilidade de contratação de empresa especializada para fornecimento apenas da mão de 

obra. 

 

Possibilidade de contratação de empresa especializada com o fornecimento da mão de obra, 

dos equipamentos e dos insumos. 

 

A contratação de empresa para o fornecimento apenas da mão de obra acarreta na necessidade 

de realização de diversos processos licitatórios para aquisição de todos os equipamentos e 

insumos necessários à realização dos serviços, bem como posteriores contratos de 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. Acarreta ainda a necessidade de 

realização de controle de estoque dos insumos e controle patrimonial dos equipamentos. Esta 

solução se torna inviável visto que além de todo o custo com a realização das licitações, sem 

contar possíveis faltas de insumos geradas por eventuais licitações desertas/fracassadas. 

 

                Do Valor Estimativo 

O Valor Anual estimado ficou R$256.315,20 (DUZENTOS E CINQUENTA E 

SEIS MIL, TREZENTOS E QUINZE REAIS E VINTE CENTAVOS). 

A estimativa de custo levou em consideração, duas empresas pesquisadas por e- mail, que 

possuem vasta experiência na área de limpeza, como também possui vários contratos na 

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, e pesquisa em sites oficiais. 

portanto adotamos este procedimento de acordo com a especificidade do objeto e as 

características da prestação dos serviços, sempre com atenção da melhor contratação e 

atendimento ao interesse público. 

              
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução pretendida é a contratação de empresa especializada em terceirização de mão de 

obra para executar serviços de limpeza, com prestação contínua e dedicação exclusiva de mão 

de obra. 

Os serviços executados sob o regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com carga 

horária de 44 horas semanais (carga horária definida pelo sindicato da categoria) garante a 

continuidade dos serviços prestados, não havendo interrupção nas atividades em casos de 

ausência do funcionário visto a necessidade de a empresa realizar a cobertura do mesmo 
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O fornecimento de equipamentos e insumos pela contratada assegura que não haverá 

insuficiência, escassez ou falta dos produtos utilizados para a realização dos serviços e que no 

caso de quebra de algum equipamento o mesmo será prontamente substituído, não acarretando 

prejuízo algum para as atividades desenvolvidas na Guarda Civil Metropolitana. 

 

 

A uniformização dos funcionários garante que os mesmos serão facilmente identificados 

pelos servidores das Unidades de Vigilância e em conjunto com o fornecimento de EPI, 

assegura a segurança da integridade física do colaborador. 

 

Considerando a característica dos serviços a serem prestados que envolve mão de obra 

dedicada, fornecimento de equipamentos e insumos, não se aplica a participação de pessoa 

física. A contratação será por meio ELETRÔNICO e MENOR PREÇO. A escolha da via 

eletrônica e focada no menor preço é justificada pela busca por eficiência, transparência e 

economia nos processos de aquisição. 

 

A via eletrônica proporciona uma competição mais ampla entre os potenciais fornecedores, 

ampliando o alcance de participação de empresas interessadas. 

O regime de execução será o de empreitada por preço global (preço certo e total), visto que se 

trata de serviço com quantitativos e especificações plenamente estabelecidos no Termo de 

referência, possibilitando que o licitante consiga estabelecer o custo efetivo da contratação. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes, pois, o objeto contratado é 

independente e atinge sua finalidade sem a necessidade de outras providências, bastando que 

seja disponibilizado. 

9.   DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não traz impacto ambiental significativo, não se tratando de atividade 

poluidora, os serviços contratados pressupõem a coleta e posterior descarte de lixo comum, ao 

qual deve ser dada destinação adequada de modo a não causar danos ao meio ambiente. 

Destaca-se, porém que a Administração Pública é obrigada “adotar critérios e práticas de 

sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de 

planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos 

sólidos”. Considerando, que existe a coleta de lixos plásticos, vidros, papéis, recicláveis, como 

também orgânicos, a Contratada 
ficará sujeita a penalidades contratuais, caso não destine corretamente os itens coletados, como 
também   

 

 

o uso indevido de energia e água na prática de suas atividades. 

 



 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO 

Estado de São Paulo 

10. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Ante o exposto, conclui-se que a presente contratação é vantajosa e gera uma economicidade 

para a Administração Pública, verifica-se ainda que a contratação atende à legislação e à prática 

de mercado. 

 

Conclui-se, viável e necessária a presente contratação.  

 

 

Ribeirão Preto, 30 de setembro de 2025. 

 

Ana Rosa Foresto 
Agente de Contratação 

Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto 
 
 

 
Ronaldo dos Santos Luiz 

Diretor Administrativo 
 
 

 
Edson Ferreira da Silva 

Diretor Superintende Comandante 
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                                               ANEXO lll 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM A GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE 
RIBEIRÃO PRETO E A EMPRESA ______________________________, NA FORMA ABAIXO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 
1.1 CONTRATANTE: GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO, inscrita no CNPJ sob 
nº 00.334.335/0001-46, com sede à Rua Olinda 150, Jardim Sumaré, Ribeirão Preto/SP, neste ato 
representada por seu Comandante ou quem este delegar. 
 
1.2 CONTRATADA: __________________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, com sede 
à ______________________________, neste ato representada por seu representante legal, Sr.(a) 
__________________________. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
contínuos de limpeza, asseio e conservação predial, incluindo o preparo de café e chá, com fornecimento 
de mão de obra exclusiva, uniformizada, treinada e supervisionada, bem como fornecimento de materiais 
e equipamentos de limpeza, nas dependências da Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto, 
conforme especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2025, no Estudo Técnico 
Preliminar nº 14/2025 e no Termo de Referência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME ABAIXO: 
Estrutura das Instalações Atendidas:  

 
 Edificação 1:   
5 banheiros, 16 salas, 1 copa, recepção ampla, corredores de acesso e áreas comuns,                                
2 varandas, 1 área de serviço, 1 sala de apoio da limpeza e 1 guarita. 
 
 Edificação 2: 
2 banheiros, 2 copas, 1 refeitório, 5 salas, 4 vestiários, varanda que circunda o prédio e área gourmet. 
 
 Edificação 3: 
Auditório, 3 banheiros, 2 salas, copa anexa, hall de entrada, corredores e áreas comuns, alpendre e 
fachada. 
Edificação 4: 
Banheiro do Lava Rápido (uso contínuo)  
Base do Canil:  
Unidade auxiliar visitada 1x por semana (quarta-feira) Área Externa Fachadas, calçamentos, áreas 
pavimentadas e limpeza dos canteiros de vegetação. 

 
4. QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS 

Função: 
Auxiliar de Limpeza Geral (interna e externa)   
 
  Quantidade: 
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03 profissionais 
 
Turno:  
 
Segunda a sexta – integral  
Divididos entre Edif. 1, 2, 3, 4; preparo de café e chá; apoio, varrição (interna, externa, fachada e limpeza 
dos canteiros de vegetação) e organização do porão 
 
Horários:  
 
06h às 15h (2 auxiliares de limpeza); 07h às 16h (1 auxiliar de limpeza); 
 
19. FREQUENCIA DE EXECUÇÃO DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA E COPEIRAGEM 
 
DIÁRIA 

Distribuída nos dias da semana de acordo com a necessidade de manter os ambientes limpos e higienizados e quantas vezes 

forem necessárias. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A contratada, além do fornecimento de mão de obra e fornecimento de materiais e equipamentos 
básicos de limpeza em quantidade suficiente e necessária para a perfeita execução dos serviços de 
limpeza das áreas envolvidas, obriga-se a: 
 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 
 
Promover e arcar com os custos do transporte dos auxiliares de limpeza. 
 
Selecionar e preparar tecnicamente os auxiliares de limpeza que irão prestar os serviços, 
encaminhando os mesmos portadores de atestados com as funções profissionais devidamente 
registradas em suas CTPS. 
 
Manter todos os auxiliares de limpeza devidamente uniformizados, provendo-os dos equipamentos de 
proteção individual EPI’s. Não será autorizada a permanência de auxiliares de limpeza sem a utilização 
de uniforme. 
 
Manter auxiliares de limpeza uniformizados da seguinte maneira: calça brim e camisa ou camiseta com 
logotipo da contratada; sapato fechado (calçado de segurança) com sola antiderrapante; agasalho de 
inverno com logotipo da contratada. 
 
Fornecer todos os equipamentos de segurança e materiais de higiene para os auxiliares de limpeza 
para o exercício de suas funções.  
 
Fornecer ao menos 03 (três) conjuntos de uniformes, com o logo da contratada, assim como 
equipamentos de proteção quando necessário aos seus funcionários, submetendo-os previamente à 
aprovação da CONTRATANTE e sem ônus para os profissionais. 
 
Manter (no mínimo) um profissional como supervisor, vinculado à empresa, realizando fiscalização 
periódica, capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, responsabilizando-
se pelo cumprimento, por parte de seus auxiliares de limpeza, das normas disciplinares determinadas 
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pela contratante, tendo a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao preposto dos 
serviços da contratante e tomar as providências pertinentes. 
 
Deverá realizar treinamento admissional, dar exercício a seus auxiliares de limpeza somente após 
treinamento técnico de limpeza com avaliação do conteúdo programático efetuado por responsável 
técnico da contratante abrangendo fundamentos de higiene, noções de infecção, coleta de resíduos e 
prevenção de incêndios, uso correto de EPI’s, comportamento, postura, normas e deveres, rotinas de 
trabalhos a serem executados, princípios básicos de limpeza, etc. 
 
Exercer efetivo controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados. 
Fazer seguro de seus auxiliares de limpeza contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-
se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução 
do contrato conforme exigência legal. 
 
Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
notificação, qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente, sendo o fato comunicado 
imediatamente a contratante. 
 
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
funcionários acidentados ou com mal súbito. 
 
Manter funcionário fixo na área de atuação, bem como manter todos os funcionários treinados e 
orientados quando em substituição por licença médica, folga ou falta. 
 
Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de 
segurança e medicina do trabalho. 
 
Caberá a contratada a responsabilidade por roubo, furto ou danos em equipamentos, materiais, bem 
como desconexão em eletroeletrônicos e quaisquer outros prejuízos causados por seus funcionários, a 
contratante ou a terceiros, em razão do exercício de suas funções. 
 
Responder ao contratante com reposição e ou ressarcimento imediatos do prejuízo constatado pelos 
danos e avarias causados por seus funcionários e preposto ao patrimônio da Guarda Civil 
Metropolitana de Ribeirão Preto, decorrentes de culpa e/ou dolo no exercício de suas atividades. 
 
Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo a contratada 
otimizar a gestão de seus recursos, quer humanos quer materiais, com vistas a qualidade dos serviços 
a satisfação da contratante, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalhos. 
 
 A contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, 
as disposições legais que interfiram em sua execução. 
 
Apresentar e manter as carteiras de vacinação de todos os funcionários atualizadas. 
 
Em hipótese alguma, a CONTRATADA deverá deixar faltar produtos para a execução dos serviços, sob 
pena, de penalidades previstas no contrato. 
 

A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais e equipamentos 
necessários para a execução do serviço, incluindo equipamentos básicos e 
materiais de limpeza tais como: baldes, rodos, cabos extensores, espanadores, 
mangueiras, esfregões, mop, bem como os produtos utilizados para a limpeza, 
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conforme tabela abaixo, além de uniformes, equipamentos de proteção e outros 
que se fizerem necessários para a adequada execução do serviço. 
 

A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento tipo lavadora de alta pressão 
para agilidade da limpeza da área externa para otimizar os trabalhos, devido a sua 
extensão. 

 

Os equipamentos elétricos disponibilizados pela CONTRATADA devem possuir 
proteção para evitar danos à rede elétrica. 
 

Sem exclusão de outros itens que se façam necessários bem como de 
complementação de quantitativos, é estimado que a contratada forneça 
mensalmente, no mínimo, os seguintes insumos para limpeza: 
 

Os Materiais de limpeza a serem fornecidos deverão conter em suas embalagens 
as especificações do produto. 

 
 
Observações Finais:·   
 
A limpeza da Base do Canil será realizada às quartas-feiras, com revezamento entre funcionárias da 
limpeza; ·   
 
A limpeza da área externa e auditório não será realizada aos finais de semana, exceto se houver o uso 
do espaço; ·   
 
A contratada deve manter um profissional como supervisor, vinculado à empresa, realizando 
fiscalização periódica semanal. 

 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 

Além do previsto na Minuta Termo de Contrato, a Contratante obriga-se a: 
 
Exercer a fiscalização e avaliação dos serviços; 
 
Destinar local para guardar saneantes domissanitários, materiais e equipamentos; 
 
Facilitar por todos os meios o exercício das funções da Contratada, dando-lhes acesso a suas 
instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários (Contratante) e os empregados   
da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato; 
 
Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se fizerem, necessários 
seus serviços; 

 
Prestar aos empregados da Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 
solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços; 
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Disponibilizar o refeitório (copa) da Unidade, para os funcionários da contratada (sendo proibido o 
uso do Depósito de Materiais de Limpeza ou qualquer outro ambiente, como refeitório); 
 
 
9. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços. À 
contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma, restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados, fica nomada a servidora _________________ como fiscal do respective contrato. 

 
10. DA EQUIPE TÉCNICA 

 
A empresa contratada para a realização dos serviços acima descritos trabalhará com pessoal 
paramentado, uniformizado, identificado e com equipamentos de segurança. 
Competirá a contratada a admissão do pessoal necessário ao desempenho dos serviços contratados, 
correndo por conta desta todos os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza. 
Os funcionários contratados para a execução dos serviços, deverão receber orientação e treinamento 
constantes visando a otimização da realização dos serviços. 
Os funcionários contratados deverão ser atenciosos e educados no tratamento dado aos usuários que 
frequentam o local, bem como cuidados com o bem público e préstimos no exercício de suas atividades. 
A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa 
der origem a ação judicial, a Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão Preto não terá, em nenhum caso, 
qualquer responsabilidade. 
Durante a execução dos serviços, é absolutamente vedada ao pessoal da contratada, a execução de 
outras tarefas que não sejam objeto destas especificações. 
São proibidas a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas e a solicitação de gratificações e donativos de 
qualquer espécie, bem como a comercialização de qualquer tipo de mercadoria. 
A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, fazendo uso de equipamentos de segurança 
quando a situação os exigir de acordo com as normas de segurança do trabalho, cuja à obediência é de 
integral responsabilidade da contratada. 
O transporte dos funcionários deverá ser feito em obediência às normas de trânsito e trabalhistas, sendo 
de total responsabilidade da contratada o translado dos funcionários até o local de trabalho e entre as 
bases da contratante. 
 
11.  DOS VALORS: 

 
Os valores para o preço médio foram cotados com fornecedores e também em sites oficiais de pesquisa 
de preços.  
Chegando ao valor médio para 03(três) funcionários, o VALOR GLOBAL ANUAL de R$ 

 

I     
ITEM 

DESCRIÇÃO BÁSICA      UNIDADE 
        VALOR 

MENSAL 

         VALOR 
TOTAL 
      ESTIMADO 

1 

Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços contínuos de 
limpeza, asseio e conservação predial 
(inclusive no preparo de café e chá), com 
fornecimento de materiais e equipamentos 

12 
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de limpeza, visando à obtenção de 
adequadas condições de salubridade, 
limpeza e higiene, com disponibilização de 
mão-de-obra especializada de 03 (três) 
auxiliares de limpeza, devidamente 
uniformizados, para execução dos 
serviços (área interna e externa) da 
Guarda Civil Metropolitana de Ribeirão 
Preto, de segunda-feira a domingo, 
inclusive feriados, nas dependências dos 
locais abaixo relacionados, durante o 
horário de funcionamento das Unidades 
da GCMRP, com disponibilização de mão-
de-obra especializada, treinada, produtos 
saneantes domissanitários, materiais e 
equipamentos. 

 
 

 
12.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

            01.10.20216.20093.2.06.181.04.1100000.3.3.90.39 
 

              Unidade Orçamentária: GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO 
Vínculos:  GERAL  
Classificações Funcionais: Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Fontes de Recursos: Recursos Próprios da Administração Indireta 
 

13.      Liquidação 
 
O(s) contratado(s) apresentará(ão) ao Órgão Requisitante a Nota Fiscal Eletrônica de 
Compra referente ao fornecimento efetuado. 
 

Para a Nota Fiscal Eletrônica de Compras deverá ser observado o protocolo ICMS 42 de 03 de julho de 
2009: ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, 
modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da 
atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou 
indireta. 

 
Para o atendimento da Lei Municipal nº 14.303 de 21 de março de 2019, a Contratada deverá enviar a 
Nota Fiscal em formato PDF, acompanhada de formato XML se houver, com todas as informações, 
incluindo a chave de identificação da Nota Fiscal Eletrônica, para o endereço de e-mail: 

diretoriafinanceira@guarda.ribeiraopreto.sp.gov.br,, como condição para aprovação da respectiva 

Nota Fiscal. 
 

Para fins de liquidação, o Órgão Requisitante deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
o prazo de validade; a data da emissão;os dados do contrato e do órgão contratante;o período respectivo 
de execução do contrato;o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

mailto:diretoriafinanceira@guarda.ribeiraopreto.sp.gov.br
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
 

14. Pagamento 
 

O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados após a comprovação do 
fornecimento do objeto, nas condições exigidas, bem como, após a aprovação dos respectivos 
documentos fiscais pelo Órgão Fiscalizador. 
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IPC-FIPE de correção monetária. 

 
O pagamento será realizado exclusivamente por meio de depósito bancário, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
 

 Forma de fornecimento 
 O fornecimento do objeto será integral. 
 

 

2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista, social, previdenciário e fiscal 

que incidirem sobre quaisquer contratos que forem, ainda que informalmente, efetivados para a prestação 

do serviço. 

2.3. Responsabilizar-se por possíveis demandas ou pendências cíveis, tributárias ou criminais decorrentes 

das relações jurídicas estabelecidas para a prestação do serviço, especialmente indenizações a terceiros, 

isentando a 

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto de qualquer responsabilidade, ainda que 

subsidiária. 

2.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

2.5. Atender ao disposto na Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais -LGPD). 

2.6. Demais obrigações constam descritas de maneira específica no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas alterações, bem como 
pelas disposições do Edital e seus anexos. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite estabelecido na legislação aplicável, desde 
que comprovada a vantagem para a Administração. 
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4.2 Fica estabelecido o indice de reajuste contratual pelo IGP-M, em caso de prorrogação do presente 
contrato 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1 A execução dos serviços será realizada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do 
Edital e seus anexos. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO E PAGAMENTO 
8.1 O valor global estimado para a execução dos serviços é de R$ 
8.2 O pagamento será efetuado em parcelas mensais, mediante apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pela fiscalização do contrato. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital, podendo ser: advertência, multa, rescisão contratual, 
suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração 
Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 141 da Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeirão Preto/SP, para dirimir quaisquer questões oriundas deste 
contrato. 
E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma. 
 
Ribeirão Preto/SP, ____ de ______________ de 2025. 
 
CONTRATANTE: GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE RIBEIRÃO PRETO 
 
Nome: ______________________________________ 
Cargo: Diretor Superintendente Comandante 
 
CONTRATADA:  
____________________________________________ 
 
Nome: ______________________________________ 
Cargo: Representante Legal 
 


